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RESUMO 

 

O uso indiscriminado de agrotóxicos tem sido bastante discutido nos últimos 
anos. É perceptível a preocupação de alguns pesquisadores com os efeitos nocivos 
causados por essa atitude, tanto ao meio ambiente, como aos consumidores e em 
especial aos trabalhadores que lidam diretamente com produtos que alteram 
quimicamente a composição dos ecossistemas. O objetivo geral do trabalho é 
analisar os impactos dos agrotóxicos para as condições de vida dos agricultores (as) 
do campo. Com fins específicos vamos discutir sobre a história da produção agrícola 
e o surgimento dos agrotóxicos, destacando-se a chamada Revolução Verde e o 
agronegócio; apresentar aspectos alternativos da agricultura familiar e da 
agroecologia como alternativas para pequenos agricultores e identificar os malefícios 
que os agrotóxicos causam à saúde das pessoas. Realizamos uma pesquisa 
bibliográfica e revisamos estudos desenvolvidos e publicados sobre o tema. Os 
resultados da revisão apontam para a ideia de que os impactos causados pelo uso, 
cada vez mais constante de agrotóxicos, é um fator que interfere muito 
negativamente na saúde dos indivíduos que consomem produtos contaminados, e 
especificamente na vida de quem manuseia diretamente essas substâncias, que são 
os trabalhadores (as) do campo. Muitas doenças podem ser adquiridas: câncer, 
problema mentais, hormonais e casos de contaminação que não têm cura ou levam 
à morte. Um cenário que para o trabalhador significa a sua inutilidade para as 
atividades laborais.  

 
 
Palavras-chave: Defensivo Agrícola. Agricultor(a). Educação do Campo. 

 
 
 
 



ABSTRACT  

 

The indiscriminate use of pesticides has been widely discussed in recente 
years. It is noticeable the concern of some researchers with harmful effects suffer for 
this attitude, both to the environment, as to consumers and in especially to workers 
who deal directly with products that alter chemically the composition of ecosystems. 
The general objective of the work is analyze the impacts of pesticides on the living 
conditions of farmers from Camp. For specific purposes, we will discuss the history of 
agricultural production and the treatment of pesticides, highlighting the so-called 
Green Revolution and the agribusiness; present alternative aspects of family farming 
and agroecology as alternatives for small farmers and to identify the harmful effects 
that pesticides cause to people's health. We conducted a survey bibliographic and 
revised studies developed and published on the topic. The results of the review 
pointed to an idea that the impacts caused by use, more and more constant of 
pesticides, it is a factor that interferes a lot negatively on the health of individuals who 
consume contaminated products, and useful life of those who directly handle these 
substances, which are field workers. Many diseases can be acquired: cancer, 
mental, hormonal problems and cases of contamination that have no cure or lead to 
the death. A scenario for the worker means his uselessness for  work activities. 
 

Keywords: Agricultural Defensive. Farmer. Rural Education.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a Deus em primeiro lugar que me deu a força que precisei para 

chegar até aqui, que me fortaleceu em todos os momentos que me sentia fraca, ele 

me acrescentou a fé que foi pela misericórdia de Jesus que me segurou quando 

pensei que tinha que desistir por causa das muitas lutas que surgiram na 

caminhada.  

Eu agradeço a minha filha que passou muitas dificuldades comigo, e se 

negou muitas vezes para me ajudar, tive que deixá-la muitos dias sozinha para 

poder ir para a universidade, ela me motivou para não esmorecer.  

Agradeço aos meus pais Terezinha e Francisco das Chagas que me 

ajudaram grandemente, agradeço também aos meus irmãos Ribamar, Lindomar, 

Lindemberg, Hélio especialmente Patrícia, Erivaneide, que colaboraram de diversas 

formas para me ajudar. 

Sou muito grata a minha orientadora a professora Janaiky Pereira de Almeida 

com sua capacidade de ensinar de compreender a dificuldade do estudante, ela é 

um ser humano especial; que faz com que nos sentirmos bem na sua presença.    

 Agradeço aos colegas do curso que me apoiaram e que muitas vezes nos 

reunimos para fazer trabalhos acadêmicos, para compartilharmos de situações 

particulares que vivíamos em determinados momentos, aos professores que me 

repassaram conhecimento que contribuíram para o meu TCC, e para minha 

formação como um todo, eu sou grata pela atenção disponibilizada muitas vezes 

para me orientar. 

Agradeço a todos os amigos e amigas que contribuíram de alguma forma 

nessa minha trajetória, em especial Joelma Regina, Raissia Brilhante, Bruna, 

Matheus, Geovana, Maicon, Samuel, Francisco Marinho, Marlene, Gentil, Ainaly e 

Magdalia.  

 

  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esses perímetros irrigados só traz preocupação  

Muitos tipos de doença contaminando a nação  

Esses são os resultados de perímetro de irrigação 

 

Quem trabalha com veneno tem que ser examinado  

Os médicos fazem os exames, mas não dão o resultado  

Que o sujeito está quase morto  

E o exame é engavetado 

 

Pra você produzir orgânico eu acho fácil demais, 

Abandonando o veneno 

Deixe essa praga pra trás 

Você goza mais saúde 

E pode viver muito mais 

 

O veneno tem causado muitos danos por ai  

Ali no Cabeça Preta, Baraúna e Aracati  

E ainda querem trazer essa praga pro Apodi 

 

Antônio Rodrigues - Golinha 

 



SUMÁRIO  

 

 

 

1 

1.1 

1.2 

1.3 

 

2 

 

2.1 

2.2 

 

         

INTRODUÇÃO................................................................................................ 

A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS NA SOCIEDADE CAPITALISTA.............. 

DESENVOLVIMENTO RURAL E “REVOLUÇÃO VERDE” ........................... 

O AGRONEGÓCIO E A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS................................ 

AGRICULTURA FAMILIAR E AGROECOLOGIA COMO ALTERNATIVA À 

PRODUÇÃO DE ALIMENTOS SAUDÁVEIS.................................................. 

OS MALEFÍCIOS DOS AGROTÓXICOS PARA AS CONDIÇÕES DE 

VIDA DOS/ AS TRABALHADORES/ AS...................................................... 

O QUE SÃO AGROTÓXICOS E COMO SURGIRAM.................................... 

MALEFÍCIOS DOS AGROTÓXICOS PARA A SAÚDE.................................. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS........................................................................... 

REFERÊNCIAS.............................................................................................. 

 

8 

12 

13 

17 

 

21 

 

27 

28 

31 

36 

38 



8 
 

INTRODUÇÃO  

 

O aumento constante da população mundial associado à falta de alimentação 

para os bilhões de pessoas que ocupam o planeta Terra tem sido colocado como 

motivo para a busca de soluções para ampliar a produção de alimentos. Chegamos 

ao século XXI ainda pensando que esta solução parte do uso de agrotóxicos.  

A chamada “Revolução Verde”, que tem seu marco inicial na década de 1950 

trouxe ao mundo a ideia de se usar, na agricultura, substâncias que são 

denominadas de “defensivos agrícolas”. Estes, por sua vez, mesmo tendo a função 

de combater pragas, de acelerar ou diminuir o tempo de colheita, alteram o processo 

natural de desenvolvimento das plantas, como também interferem na dinâmica de 

vida do meio ambiente (NODARI; NODARI, 2017).  

Essas alterações, na maioria das vezes provocam mudanças que são 

prejudiciais para os ecossistemas. Pode ser que o solo e os rios sejam 

contaminados, o que terá como resultado impactos negativos nas condições de vida 

de todos os seres vivos que compõem as populações daquele ecossistema, 

começando pelos peixes, insetos, pelas mudanças no seu habitat até chegar aos 

seres humanos. E entre estes, os mais prejudicados são os trabalhadores do campo 

Por isso adverte-se: é preciso pensar que os impactos não se limitam apenas 

nas condições de vida de insetos e animais desse lugar, também há que se 

considerar os efeitos para a flora e também na vida dos seres humanos. Quando um 

ecossistema é afetado devido ao uso de agrotóxicos, o ser humano é também 

atingido pelos efeitos dessas mudanças. Primeiro porque os alimentos produzidos 

sob efeitos dessas substâncias podem ser contaminados, e com isso, provocar uma 

série de problemas para a saúde. Segundo, sendo a água e os animais 

contaminados, quase todas as condições de vida são afetadas (TERRA, 2008).  

Nesse contexto, ainda há que considerarmos os efeitos na vida do 

trabalhador e da trabalhadora do campo, que lidam diretamente com os produtos 

químicos que são utilizados como defensivos agrícolas. É justamente sobre as 

condições de saúde desses indivíduos que as questões voltadas para o uso de 

agrotóxicos se intensificam hoje no Brasil.  

Vivemos em um país que se tornou o maior usuário de agrotóxico do mundo, 

desde o surgimento desta alternativa (TERRA, 2008). Por ser de território extenso e 

de terras ainda sem povoamento em alguns estados, a monocultura tem sido uma 
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atividade em constante expansão, o que leva os proprietários de grandes latifúndios 

a investir na atividade, ao mesmo tempo em compostos químicos, a fim de 

estabelecer controle sobre pragas e sobre a produtividade.  

Segundo Terra (2008), da década de 1970 até 2006 o crescimento do 

consumo de agrotóxicos foi de 10%. Carvalho; Nodari e Nodari (2017) informam que 

os dados do IBGE sobre Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS) 

divulgados no ano de 2013 indicam que esse consumo ultrapassou o dobro com 

referência ao período de 2000 a 2012, por área plantada. Dutra e Souza (2017) 

afirmam que o Brasil ocupou a primeira posição no ranking de países consumidores 

de tais produtos no ano de 2008.  

Segundo Lopes e Albuquerque (2018), desde que assumiu essa posição em 

2008, o país não mais perdeu para nenhum outro, tendo expandido, até 2018, o uso 

dos agrotóxicos, um fato que está ligado à sustentação de políticas públicas que 

fomentam o uso e o comércio desses produtos. Estas políticas são mantidas por 

influência da bancada ruralista no Congresso Nacional, a mesma que já votou este 

ano de 2019 a liberação de mais de 300 substâncias do mesmo porte para uso na 

agricultura.  

Nesse contexto, as condições de saúde dos trabalhadores e trabalhadoras, 

assim como dos consumidores podem ser gravemente afetadas, quando falamos 

das questões de saúde, entendendo estado de saúde como mais amplo do que 

apenas a ausência de doenças, mas interligado ao bem-estar social, físico, 

emocional. Neste trabalho, o problema principal é voltado para este assunto. 

Questionamos sobre os impactos dos agrotóxicos para as condições de vida dos 

trabalhadores do campo: quais são os efeitos maléficos dos agrotóxicos? O que eles 

impactam na vida de quem manuseia e ao mesmo tempo consome produtos 

contaminados com essas substâncias? 

O objetivo geral desse trabalho é analisar os impactos dos agrotóxicos para 

as condições de vida dos trabalhadores (as) e agricultores do campo. Os objetivos 

específicos são: discutir sobre a história da produção agrícola de do surgimento dos 

agrotóxicos, destacando-se a chamada Revolução Verde e o agronegócio; 

apresentar aspectos da agricultura familiar e da agroecologia como alternativas para 

a produção de alimentos saudáveis e identificar os malefícios que os agrotóxicos 

causam à saúde das pessoas.  
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O que motivou a pesquisa por este tema foi a aproximação com o assunto 

durante o primeiro estágio obrigatório do curso de Licenciatura Interdisciplinar em 

Educação do Campo (LEDOC), que aconteceu no Sindicato dos trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais de Apodi/ RN (STTR), onde tive a oportunidade de participar 

de ações de defesa do Aquífero Jandaíra, juntamente com o Ceará, que já tem a 

experiência negativa com projetos de monocultura irrigada. Por ter conhecido mais 

de pertos os problemas dos projetos de fruticultura irrigada, seus impactos negativos 

na região também foram fatores de influência.  

Para desenvolver o trabalho realizamos uma pesquisa bibliográfica, voltada 

apenas para a revisão de estudos já desenvolvidos e publicados sobre o tema. Os 

descritores de pesquisa foram: uso de agrotóxicos, uso de defensivos agrícolas, 

impactos dos agrotóxicos. As bases de dados pesquisadas foram: Google 

Acadêmico, Scielo e repositórios online de universidades. Entre os estudos sobre 

impactos à saúde, destacam-se os que foram realizados mais recentemente: Santos 

e Polinarski (2012), Federeci (2017), Costa (2017), Carvalho (2013), Dutra e Souza 

(2018), entre outros autores de anos anteriores, mas que são importantes, tanto 

para falar dos aspectos teóricos quanto refletir sobre o uso dos agrotóxicos.  

A estrutura da monografia é composta por dois capítulos, além da parte 

introdutória e das considerações finais. No primeiro capítulo o espaço textual é 

destinado a uma análise teórica sobre a produção de alimentos na sociedade 

capitalista, seguida de uma discussão sobre a Revolução Verde, agronegócio, 

agricultura familiar e a alternativa da agroecologia. No segundo, tratamos 

especificamente dos malefícios causados pelos agrotóxicos às condições de vida 

dos trabalhadores (as) do campo.  

Para justificar a pesquisa não podemos deixar de destacar as suas 

contribuições para a nossa vida enquanto agricultora que vive no campo. Os 

conhecimentos abordados são muito relevantes para compreensão, cada vez mais 

ampla e profunda sobre os muitos pontos negativos do uso de agrotóxico, porque 

afeta diretamente a saúde, tanto do consumidor quanto do trabalhador e da 

trabalhadora.  

Para o espaço acadêmico, os resultados do trabalho servem para reforçar a 

ideia de que os agrotóxicos são muito mais prejudiciais do que favoráveis à 

alimentação humana. Portanto, vai ser mais um subsídio teórico para estudos nesta 

área. Socialmente, propomos uma discussão que defende a existência da sociedade 
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saudável, portanto, tem grande valor para as discussões sobre o uso de agrotóxico e 

os males que isso vai causar para os indivíduos.  
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1 A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS NA SOCIEDADE CAPITALISTA  

 

No contexto atual, a população mundial chega a mais de sete bilhões de 

habitantes no planeta. No entanto, observamos que a grande maioria deste 

quantitativo está vivendo em espaços urbanos, muitas vezes amontoados em 

periferias de grandes metrópoles. Muitos passando fome e tendo deixado seus 

locais de origem, que era um contexto rural, para viverem esta realidade.  

Segundo Sérgio Matsuura em matéria divulgada pelo Jornal o Globo, em 

setembro de 2018, a Organização das Nações Unidas (ONU)1 revelou que o número 

de pessoas que passam fome teve um aumento considerável em 2017, somando 

821 milhões de pessoas desnutridas em todo o planeta. Número este que 

representa um retrocesso para níveis de quase 10 anos atrás. Isso indica que as 

formas de produção de alimento seguem uma linha que não permite a distribuição 

por igual da alimentação disponível.  

A humanidade chega, portanto, a uma condição que necessita urgentemente 

refletir sobre as formas de produção e distribuição dos alimentos que consome neste 

mundo, que devido a valorizar tanto o capital, acabou se transformando em um 

gigantesco supermercado.  

O fato é que, independente do país, lugar, comunidade onde as pessoas 

moram, quase sempre os produtos alimentícios são os mesmos, devido a 

padronização sofrida após os avanços do capitalismo e da tecnologia. Aqueles 

alimentos produzidos no contexto das comunidades rurais passaram a se tornar 

raridade na mesa, pois, foram substituídos por produtos industrializados e/ ou 

produzidos com a adição de tantos outros elementos artificiais que às vezes o 

tornam até mesmo nocivos à saúde.  

São nesses fatores que se incluem os impactos da produção alimentícia da 

atualidade. Fato que, para se compreender com amplitude, necessita que tenhamos 

conhecimento aprofundado sobre os conceitos mais atuais que confrontam, tanto as 

formas de produção quanto sugerem inovações que podem mudar o contexto dos 

malefícios que são causados por essa onda capitalista (FEDERICI, 2017).   

Neste capítulo, tratamos justamente dos aspectos que se relacionam com 

essa compreensão, uma vez que, trabalhamos os conceitos de desenvolvimento 

 
1 Disponível em: https://oglobo.globo.com. 
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rural e de “Revolução Verde”, bem como os que identificam o agronegócio e essa 

produção, trazendo também uma abordagem sobre a agroecologia, uma alternativa 

inovadora para a produção de alimentos mais saudáveis a partir do desenvolvimento 

da agricultura familiar.  

 

1.1 DESENVOLVIMENTO RURAL E “REVOLUÇÃO VERDE” 

 

Por longos séculos, o conceito de desenvolvimento não foi o centro das 

atenções nas discussões sobre a vida da sociedade humana nas nações que 

estavam no cerne deste enquanto estrutura econômica. Apenas após a Segunda 

Guerra Mundial, o termo passa a ser utilizado como uma ideia muito forte. Sendo 

assim, a partir da década de 1950 até o final dos anos de 1970, considerando-se a 

polarização provocada pela Guerra Fria e os modelos de sociedade que 

ascenderam neste momento a partir do crescimento econômico que foi notável em 

alguns países do mundo e que trouxe à nossa vivência o padrão civilizatório da 

dominação, criou-se a ideia de desenvolvimento, subdesenvolvimento e de nações 

que assumiam as posições de 1º mundo, de 3º mundo e as subdesenvolvidas 

(NAVARRO, 2001).   

Foram justamente esses padrões que passaram a evocar esperanças por 

todas as nações que tinham desempenhos econômicos menores. Foi, portanto, um 

momento de todos saírem em busca de atividades, ações, projetos políticos e 

econômicos voltados para o tal “desenvolvimento”.  

Segundo Hespanhol (2008), muitas ideias significativas voltadas para as 

atividades produtivas das nações, principalmente aquelas que tinham qualificação 

de subdesenvolvidas, foram criadas e implementadas. Algumas renderam resultados 

positivos, outras nem tanto. O fato é que, em 20 anos, houve uma revolução 

tecnológica nos processos produtivos das nações que se envolveram nos projetos 

de desenvolvimento em todos os setores. A agropecuária foi um destes que passou 

por uma revolução nos seus instrumentos operacionais.  

Navarro (2001), ao tratar das questões que se associam a expansão do 

desenvolvimento à agropecuária vem mencionar exatamente o termo 

“desenvolvimento rural”. O autor diz que 
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Seria assim apenas inevitável que o desenvolvimento rural, como subtema 
imediatamente derivado, fosse igualmente um dos grandes motores das 
políticas governamentais e dos interesses sociais, igualmente inspirando um 
crescente conjunto de debates teóricos (NAVARRO, 2001, p. 83). 
 
 

A análise do autor parte da ideia de que, os assuntos ligados às questões do 

ambiente rural, como é a agricultura e a pecuária, jamais poderiam deixar de se 

tornar subtemas para as discussões sobre desenvolvimento em um contexto geral, 

uma vez que, no período entre 1950 e 1980 do século XX, as populações ainda 

estavam muito presentes nos contextos rurais e a economia da maioria dos países 

era significativamente baseada em atividades desenvolvidas nesse meio.  

Pode-se observar que a noção de desenvolvimento rural da época estava 

moldada ao ímpeto de anseios pela modernização. Processo este que alavancava 

em todo o mundo os sonhos de desenvolvimento econômico como sentido único 

para a vida.  

É por isso que se entende que o desenvolvimento rural, como foi 

compreendido após a Segunda Guerra Mundial, está intimamente ligado ao 

desenvolvimento econômico dos países desenvolvidos que abriam caminhos para 

os países subdesenvolvidos no setor. Alçavam-se meios de produzir riquezas, e 

para isso, seria necessário investir em tecnologias revolucionárias, a chamada 

modernização da agricultura, associada ao modelo de desenvolvimento produtivista. 

 

Foi sob este modelo econômico que a União Europeia, os Estados Unidos e 
muitos outros países, inclusive subdesenvolvidos, promoveram alterações 
na sua base técnica de produção e ampliaram a oferta de alimentos e 
matérias-primas (HESPANHOL, 2008, p. 37).  
 
 

O sucesso da modernização da agricultura é indiscutivelmente algo 

importante para o bem-estar das populações em termos de produção de alimentos. 

No entanto, houve prejuízos sérios quando se fala em devastação ambiental. 

Hespanhol (2008) comenta sobre a expansão das monoculturas e o uso 

indiscriminado de máquinas agrícolas, dos implementos e agrotóxicos que 

trouxeram comprometimentos sérios à qualidade ambiental.  

Mas, foi justamente essa a intenção dos movimentos que fundamentaram o 

tal desenvolvimento rural, a chamada “revolução verde”, que prometia acabar com a 

fome, injetar a economia e transformar países subdesenvolvidos em grandes 

potências mundiais. Segundo Navarro (2001) foi um momento que, para 
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fundamentar a ideia de necessidade de uma revolução agrícola, houve uma 

ressignificação do conceito de agricultura. Assim a tal “Revolução Verde”  

 

[...] materializou-se de fato sob um padrão tecnológico o qual, onde foi 
implantado de forma significativa, rompeu radicalmente com o passado por 
integrar fortemente as famílias rurais a novas formas de racionalidade 
produtiva, mercantilizando gradualmente a vida social e, em lento processo 
histórico, quebrando a relativa autonomia setorial que em outros tempos a 
agricultura teria experimentado (NAVARRO, 2001, p. 84). 
 
 

Não é difícil compreender, a partir da leitura do que é citado por Navarro 

(2001) que a tal revolução mencionada teve o real sentido de mudar profundamente 

as formas tradicionais de cultivo de todas as espécies de alimentos oriundos da 

atividade agrícola. A visão capitalista de desenvolvimento é, portanto, o que passa a 

dominar todos os aspectos de desenvolvimento da atividade. E muitos dos 

produtores acostumados a usarem o tradicional passam a ser subordinados aos 

novos modos de produção.  

Navarro (2001) afirma que o padrão tecnológico disseminado servia a 

interesses das classes mais favorecidas, o que determinava também novas formas 

de vida e de consumo. O urbano começou a ser mais valorizado do que o rural e 

onde o capitalismo ganha força pelos seus ‘anos dourados’. A promessa era de 

transformação para o mundo rural. Algo que não ocorreu, a não ser com a saída de 

muitos agricultores que, não tendo alternativas se renderam à entrega dos seus 

territórios de cultivo para os grandes detentores do capital para ir para as cidades, 

geralmente viver nas periferias.  

Pode-se perceber que outros problemas, os quais não são especificamente 

objeto deste estudo foram se acumulando a partir dessa nova ideia de 

desenvolvimento, onde se inclui o rural e a tal “Revolução Verde”. Pode-se imaginar 

um período de década, que ao longo dos processos agrícolas utilizou tecnologias, 

instrumentos e recursos químicos como coadjuvantes para elevar a produção. O que 

não ficou de prejuízo para o ambiente, para os trabalhadores e para as pessoas que 

viviam a ruralidade nesses 20 anos?  

E não foi preciso tanto tempo para que surgissem as críticas. Segundo 

Hespanhol (2008), discussões sobre os efeitos negativos surgiram primeiro na União 

Europeia, ainda na década de 1960 e 1970, quando Rachel Garson (1962) publicou 

a obra “Primavera Silenciosa” ganhando repercussão em outros lugares do mundo a 
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partir de 1980. A abordagem da “Revolução Verde” começa a ser contestada a partir 

dos anos de 1970.  

Mas, no Brasil, que é o locus deste estudo, o ideário do desenvolvimento rural 

e da Revolução Verde e implantado politicamente sob a condução de governos 

militares. Assim, surgiu um conjunto de programas que foram implementados 

justamente em regiões mais pobres. A região Nordeste foi a mais contemplada com 

a ideia de desenvolvimento rural; em outras regiões, a ideia de modernização 

agrícola foi mais forte.  

Segundo Navarro (2001) para que os governos transformassem a ideia em 

ações políticas, vendia-se a compreensão de que “a transformação social e 

econômica – e a melhoria do bem-estar das populações rurais mais pobres – foi 

entendida como o resultado ‘natural’ do processo de mudança produtiva na 

agricultura” (NAVARRO, 2001, p. 84).  

Assim entende-se que a utilização de novas tecnologias no padrão 

modernizado era amplamente difundida como algo que facilitasse o aumento da 

produção, o que consequentemente significava aumento da renda familiar, sendo 

isto pressuposto para se ter como resultado final o desenvolvimento rural, como 

aspecto voltado para a melhoria da vida social nesses territórios. Não foi o ocorrido, 

mas a ideia de desenvolvimento da agricultura modernizada e com forte uso de 

tecnologias avançadas continua, apesar das críticas.  

Hespanhol (2008), ao tratar da temática ressalta que, no caso do Brasil, a 

modernização da agricultura pautada nesses ideais de desenvolvimento rural e 

“revolução Verde” teve um redução do seu ritmo a partir dos anos de 1980, mas foi 

por motivos relacionados às crises econômicas que ocorreram a nível mundial e as 

crises fiscal e financeira que atingiram o Estado brasileiro. Mas, o autor também 

analisa que 

 

Mesmo assim, a agricultura moderna em bases empresariais se expandiu e 
continua em marcha por meio do crescimento das áreas de cultivo de soja e 
milho nas zonas de cerrado do Centro-Oeste, Nordeste e Norte do país, de 
algodão mecanizado nos Estados de Mato Grosso e Bahia, de cana-de-
açúcar nos Estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e Goiás 
(HESPANOL, 2008, p. 375). 

 

Essa continuidade do uso de defensivos agrícolas se expande, ainda pela 

crença na ideia de desenvolvimento econômico pautado em fundamentos do 
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capitalismo. É uma atividade que produz resultados perversos quanto aos usos de 

suas tecnologias, mas, que se firma na ideia de produção mais exportação. Segundo 

Hespanhol (2008) é uma forma de produção de commodities que gera divisas por 

meio da expansão do agronegócio. Estas atividades têm sido responsáveis “por 

mais de um terço do valor das exportações e tem garantido os sucessivos superávits 

na balança comercial do país” (HESPANHOL, 2008, p. 375). 

Considerando essas análises históricas, pode-se compreender que o 

desenvolvimento rural juntamente com a ideia de “Revolução Verde”, são conceitos 

adotados a partir dos fundamentos do capitalismo. Visam tão somente o 

fortalecimento econômico sem se importar muito com o ambiente e nem mesmo com 

as pessoas que estão envolvidas no processo. Tanto que, a expansão do 

agronegócio é uma realidade, por se apoiar justamente no pressuposto de que, 

produzindo em grande quantidade para exportação garante grande fatia de retorno 

econômico ao país. 

Segundo Nunes (2007), vale ressaltar que essa permanência da valorização 

da agricultura moderna tem, em grande parte, a marca da “globalização econômica 

e a constituição de grandes empresas, agroindústrias e varejistas, que controlam o 

mercado mundial” (NUNES, 2007, p. 1). Nesse sentido, é importante também 

compreender teoricamente quais significados podem ser construídos sobre 

agronegócio e produção de alimentos neste contexto. Conceitos estes que são 

discutidos no próximo tópico.  

 

1.2 O AGRONEGÓCIO E A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

 

Como já foi mencionado, a tal revolução verde foi um dos movimentos que 

teve grandes reflexos nos modos de produção agrícola, porque desta surgiram 

concepções e fazeres que serviram de argumentos para fortalecer modelos de 

atividades agrícolas que se pautavam no domínio das terras produtivas por 

pequenos grupos investidores de capital. Segundo Delgado (2010, p. 93), o 

agronegócio “é uma associação do grande capital agroindustrial com a grande 

propriedade fundiária”. Funciona por meio de aliança estratégica com o capital 

financeiro em que a principal finalidade é o lucro e a renda da terra, mas, com um 

detalhe peculiar que é o patrocínio da política de Estado.  
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O agronegócio e como ele funciona é um dos modelos que foram adotados 

nesse sentido, uma vez que Fernandes e Molina (2004) destacam que a origem 

desse modelo é adotada desde a colonização da América, quando se adotou o 

sistema de plantation, no qual grandes propriedades produziam para exportação. 

Como exemplos desse modelo desde a colonização brasileira, passando pelo 

império até a chegada da República, pode-se citar a exportação do café e da cana-

de-açúcar.   

Para reforçar essa ideia de origem secular, Costa (2017) afirma que o 

agronegócio é ponto essencial desde os princípios do capitalismo em suas 

diferentes fases. Foi chamado de desenvolvimento econômico da agropecuária 

capitalista, passou por várias modificações e adaptações, mas sempre utilizou a 

exploração da Terra e do homem, tendo se intensificado na década de 1990, quando 

surge de forma mais concreta o termo “agronegócio”, no momento em que o Brasil 

imerge na lógica da globalização econômica. 

Em uma versão atual, o agronegócio funciona em diversos setores: pecuária, 

cultivo e produção de alimentos, dentre outros. Segundo Costa (2016, p. 150) 

 

Dos setores do agronegócio, o agroalimentar se destaca, mundialmente, 
como um dos mais estruturados. Dentre as diversas transformações, a da 
reestruturação da produção alimentar, via integração vertical transnacional 
das cadeias produtivas, provoca aumento na oferta de produtos, viabilizada 
pelas estratégias da especialização produtiva de regiões em diversos 
países, do consórcio de empresas e da integração dos produtores ao 
mercado global. 

 

Reforça ainda Costa (2016) que os argumentos empregados para explicar e 

defender este modelo de produção voltado para expansão dos territórios para fins 

capitalistas no setor agroalimentar se sustentam na ideia muito bem propagada 

mundialmente de que existiu uma crise no setor de alimentos, o que justifica as 

estratégias utilizadas pelos agentes do agronegócio neste. É o que ocorre, por 

exemplo, no que diz respeito à indução do crescimento da produção de soja em 

larga escala no Brasil, quando na verdade todo este produto é levado para fora do 

país.  

Carvalho (2013) aponta que, mesmo com esse argumento, o modelo de 

produção de alimentos do agronegócio ser torna falho pelo fato de que a natureza e 

o indivíduo humano em especial têm se tornado mercadorias que servem 

exclusivamente ao desenvolvimento de riquezas que se concentram na mão de 
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pequenos grupos empresariais que comandam o modelo e são favorecidos com o 

lucro, utilizando como mão de obra, muitas vezes, os ex-proprietários das terras, 

pois, o processo se inicia com a compra dos territórios, estimulando a troca da 

agricultura de base familiar pelo agronegócio.  

Segundo Costa (2016) o agronegócio é um sistema que já inicia devastando a 

segurança alimentar dos próprios ocupantes dos territórios porque, seus 

investimentos na monocultura destinada à exportação geram efeitos bastante 

negativos na produção agrícola de base familiar que é voltada aos mercados 

nacionais e regionais. Algo que afeta diretamente a oferta de alimentos, uma vez 

que, 90% dos agricultores de todo o mundo não são grandes empresários, isto é, 

sobrevivem da agricultura familiar, como os indígenas, sertanejos, quilombolas e 

outros, mas passam a ser negativamente atacados por esse modelo.  

Carvalho (2013) enfatiza também que os mais afetados são os agricultores 

familiares, os ribeirinhos, os extrativistas e outros que vivem nas florestas e 

territórios camponeses. Primeiro porque têm como centro de suas racionalidades e 

emoções a reprodução social de suas famílias a partir do desfrute, não somente dos 

alimentos que a natureza oferece, mas preservando uma relação amorosa com esta. 

A partir do momento em que perdem seus territórios para o agronegócio, quebram a 

essência de suas vidas.  

Quem faz a distinção clara entre o agronegócio e a agricultura vivenciada por 

esses pequenos produtores é Fernandes e Molina (2004) quando coloca a dimensão 

opositora em que a agricultura capitalista se realiza, que é a partir da exploração do 

trabalho assalariado e do controle político do mercado. Para isto, se utiliza de 

diversas estratégias, entre as quais o uso intensificado de agrotóxicos, sem a 

preocupação com a saúde do próprio solo, da fauna e da flora. A maior preocupação 

é com a concentração das riquezas porque o modelo se adapta ao desenvolvimento 

das empresas que atuam no mercado.  

Barros (2018), ao tratar do assunto relacionado à produção de alimentos pelo 

sistema do agronegócio refuta o modelo afirmando que este tem se expandido, além 

do domínio da propriedade privada por “empresas  transnacionais, também dos 

recursos hídricos, as florestas e os minérios, gerando fortes contradições entre os 

interesses capitalistas e os do povo que vive no campo” (BARROS, 2018, p. 182). O 

autor acrescenta ainda que nesse mesmo contexto está o poder de controle das 
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sementes e mudas, o que coloca em risco a soberania alimentar, a biodiversidade, o 

meio ambiente e a agricultura camponesa e familiar. 

Em síntese, as consequências são devastadoras para a vida daqueles que 

desejam permanecer no campo, sendo, o agronegócio também causador do 

aumento das migrações das populações camponesas para as cidades. Um êxodo 

que também gera consequências graves porque, sem terra, trabalho e moradia o 

inchaço das médias e grandes cidades é fator primordial para o crescimento de 

bairros periféricos nos quais se concentram favelas onde vivem a maioria da 

população sem emprego e perspectiva de vida e segurança alimentar.  

Barros (2018) define o agronegócio como um sistema que se sustenta na 

agroexportação de commodities em grande escala. E para isso, o uso intensivo de 

agrotóxicos e a produção de transgênicos é algo indispensável, pois, não há, nos 

moldes capitalistas, como produzir em escalas cada vez maiores sem essa 

utilização. É o uso da tecnologia mecanizada que concentra, além da gestão e 

controle da força de trabalho assalariada, o uso abusivo de substância para controle 

de pragas é fonte de aumento da rentabilidade da lavoura à base de venenos sem 

nenhum controle. Tudo isso causa degradação do meio ambiente, destrói a 

fertilidade natural do solo e dos seus micro-organismos, contamina as águas dos 

lençóis freáticos e a atmosfera.  

Pode-se perceber que, como a principal finalidade do agronegócio é a 

concentração de riquezas, o aumento cada vez mais desenfreado do lucro, o que 

menos importa é o rastro de destruição deixado na vida do trabalhador assalariado 

que precisa de um emprego nas organizações que atuam no ramo, como também a 

devastação dos territórios. Para os grupos que atuam neste modelo não há 

alternativas melhores, mas, apenas as formas de controle que possibilitem a 

produção em grande escala.  

No âmbito da produção de alimentos, o uso de agrotóxico tem sido via de 

construção de fatores de risco para diversas doenças. De acordo com afirmações de 

Zuin (2018), até a obesidade que tem se alastrado entre indivíduos das mais 

diferentes idades nos dias atuais tem origem no consumo de alimentos não 

saudáveis que são oriundos de cultivo não saudável.  

O agronegócio é um modelo que se distancia amplamente dos modelos de 

produção que podem auxiliar na valorização da agricultura orgânica e possibilite 

cultivar alimentos mais saudáveis. Em meio a todo esse contexto de fixação do 
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modelo capitalista surgem as inovações, e é destas que se trata no próximo tópico, 

trazendo definições e reflexões acerca da agricultura familiar e agroecologia como 

uma alternativa a este contexto.  

 

1.3 AGRICULTURA FAMILIAR E AGROECOLOGIA COMO POSSIBILIDADE PARA 

A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS SAUDÁVEIS  

 

A agricultura familiar é diferente, ou seja, está na ponta oposta da linha que 

define as atividades do agronegócio. Wanderley (2003) é um dos pesquisadores que 

se detém em estudar a agricultura familiar no Brasil e a identificar quem são seus 

praticantes: atores sociais inseridos dentro de um contexto especial de agricultura, 

indivíduos que viveram e ainda vivem no campo e têm seu pequeno terreno, 

utilizado  historicamente para dar condição de vida a cada membro de sua família.  

Um olhar mais aprofundado e analítico permite compreender que a agricultura 

familiar é uma organização trabalhista em que os membros de uma mesma família 

atuam juntos para se sustentar e, ao mesmo tempo, construir-se enquanto seres 

sociais. Esse tipo de trabalhador sempre esteve presente no percurso da história do 

Brasil, desde os seus primórdios, porque não dizer desde a presença dos nativos 

que aqui viviam, pois, suas atividades agrícolas tinham como objetivo principal a 

subsistência familiar e eram baseadas nas suas tradições culturais. Talvez por isto, 

Lamache (1993) define que os agricultores familiares são portadores de uma 

tradição que se centra na família, tanto pelas formas de produzir quanto pelo modo 

de vida que levam. 

É importante registrar que mesmo dentro desse modelo há ainda o fazendeiro 

familiar, isto é, o agropecuarista familiar,  aquele que teve como seu primeiro formato 

de produção dotado pelo regime de sesmarias, estabelecido no contexto da 

colonização, com o intuito de formação de pequenas fazendas, e utilizando-se de 

um meio de produção centrado na escravização, de índios e negros. Modo este que 

permitiu a presença de uma agricultura desenvolvida por grandes latifúndios, mas 

centrada na tradição do desenvolvimento familiar (LIMA, 2008).  

Há diferenças, portanto, entre a cultura de subsistência e o modelo familiar 

agropecuarista e é importante citar as distinções. Nesse sentido, o agricultor familiar, 

também conhecido como pequeno proprietário e que sempre atua na atividade 

agrícola da policultura, tem como principal característica a ação de todos os 
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membros da família colaborando a fim de produzir alimentos para a subsistência. A 

prática agrícola, nesse modelo, na maioria das vezes está ligada ao agrupamento 

patronal. Também, muitas vezes, essas famílias atuavam, tanto na Colônia quanto 

no Império e mesmo na República com todos os seus membros sendo empregados 

dos grandes agropecuaristas. (WANDERLEY, 2014).  

Percebe-se que a agricultura familiar foge do enfoque monocultor de 

produção e se fortalece justamente na diversidade de produção e nas adequações 

que sofre no território que é praticada, além de ser instituída em um determinado 

agrupamento que tem como maior característica a manutenção de caracteres de 

parentesco, bem como, identificação cultural.  

Partindo para um viés histórico, é interessante ressaltar que o surgimento da 

agricultura familiar no Brasil, remonta um processo cronológico, que vem desde a 

descendência dos indígenas, além da miscigenação com portugueses e escravos, 

até os modelos de campesinato instaurados no interior da região sul, conforme 

análise de Schneider e Niederle (2008, p. 993): 

 

As formas sociais familiares que se organizaram e desenvolveram no meio 
rural brasileiro a partir do século XIX surgiram por meio dos processos de 
ocupação do território interiorano pela entrada dos imigrantes de origem 
europeia, especialmente no sul do país. Mas é preciso lembrar que ao lado 
desses e, sobretudo antes desses, havia, no meio rural, grupos sociais 
formados por descendentes de indígenas que se miscigenaram com os 
primeiros colonizadores espanhóis e portugueses e de escravos negros de 
origem africana [...].  

 

Antes de se estabelecer plenamente, a agricultura familiar2, atravessou 

períodos de modificação, saindo de uma conceituação de campesinato3, até se 

firmar como uma área de produção agrícola sustentável, que foge da subsistência, 

tornando-se fonte de renda para os grupos familiares que a integram.  

A mercantilização e a venda dos excedentes da produção familiar foram os 

marcos de ruptura do camponês, para o agricultor familiar. O processo de 

mercantilização da vida social e econômica leva a uma crescente interação e 

integração das famílias aos mercados (SCHNEIDER e NIEDERLE, 2008). O 

 
2  Cultivo da terra por pequenos proprietários rurais em que, a mão de obra, essencialmente é 
realizada pelo núcleo familiar.  
3 O conjunto de pessoas que vivem no campo.  
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agricultor familiar passa a produzir e utilizar além da mão-de-obra familiar, insumos 

agrícolas de pequeno porte, oriundos dos lucros de sua produção.  

Esses fatos sempre reproduziram a ideia de que a agricultura brasileira se 

limita àquela em que o discurso na tela das grandes mídias parte de apresentações 

de extensos espaços de terra sendo trabalhados através da monocultura, na qual se 

utiliza sofisticado aparato tecnológico e que seus produtos, como a soja, o feijão e o 

milho, dentre outros produtos são vendidos foram do país (WANDERLEY, 2014). Ou 

seja, está representada pelo agronegócio.  

Chega-se à conclusão de que, numa contextualização mais atual, a partir das 

lutas travadas pelos movimentos de trabalhadores, a agricultura familiar é uma 

atividade que insere em seu contexto um agrupamento grande de pessoas porque 

ela se forma na base das massas populares campesinas. O agricultor familiar é 

operário dos grandes latifúndios, mas também no seu pequeno pedaço de terra, 

fixado nos mais específicos lugares espalhados pelo extenso espaço rural brasileiro 

(MATTEI, 2014).  

É a partir de entendimentos propagados pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), já no século XXI que se inicia uma corrente de estudos da sociologia 

americana envolvida com temas de posse da terra e reforma agrária que ocorrem as 

primeiras discussões em territórios da América Latina. Ernest Feder, um dos seus 

defensores estudou por diversas vezes a possibilidade de implantação de políticas 

agrícolas e reformas agrárias, o que abriu espaço para que o Brasil também viesse a 

estudar os casos, levando os grupos sociais a se organizarem em busca de discutir 

essas possibilidades em nosso país (BAIARDI; ALENCAR, 2014). 

Hoje já é possível compreender que a agricultura familiar é um modo de 

produção no qual os agricultores familiares podem ser os principais dirigentes do 

processo produtivo, interagindo também com a criação de animais, diversificando o 

trabalho familiar (FLORES, 2002). Além disso, as práticas de cultivo mais voltados 

para a sustentabilidade têm ganhado força na agricultura familiar, entre as quais 

está a agroecologia. 

Trata-se de um novo paradigma, em que se usa o termo “agroecologia” pelo 

fato de integrar, reconhecer e nutrir-se de práticas ecológicas e sustentáveis na 

agricultura. Ela une diversos fenômenos que se encontram na vivência cotidiana dos 

povos do campo, das florestas, dos territórios rurais, como indígenas, 

pescadores(as), das quilombolas e diversos atores sociais envolvidos em processos 
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de desenvolvimento rural. Incorpora o potencial endógeno, ou seja, os instrumentos 

e potencialidades locais como elementos fundamentais para auxiliar na 

aprendizagem sobre os fatores socioculturais, bem como agroecossistêmicos que 

podem constituir as bases estratégicas para se organizar qualquer iniciativa de 

desenvolvimento rural (CAPORAL et al. 2006). 

As definições sobre agroecologia permitem centralizar a ideia de que se trata 

de uma alternativa de produção e vivência harmônica com a natureza, respeitando-

a, preservando-a, valorizando-a enquanto fonte de recursos que são utilizados para 

obter aquilo que o ser humano necessita para viver. Trata-se, portanto, de unir a 

agricultura familiar enquanto atividade produtora em diálogo com a perspectiva da 

sustentabilidade. Sendo assim, é necessário que se utilize estratégias diferentes das 

que são empregadas pelo agronegócio.  

Nesse sentido, até as políticas públicas para o incentivo, a produção e a 

comercialização do que é produzido devem também ser diferentes, muito mais para 

subsidiar o desenvolvimento rural no seu sentido mais adequado ao contexto de 

necessidade das famílias que habitam o local. Por isso se diz que, em se tratando 

da agricultura familiar agroecológica, a pauta política deve ser a da equidade, 

valorização dos agricultores e dos seus saberes e da diversidade da sua produção, 

buscando incentivar a aprofundar cada vez mais o tratamento comprometido com o 

ambiente e a sociedade (SANTOS, et al., 2014).  

Devido a supervalorização do agronegócio, os investimentos para a 

agricultura familiar são muito aquém do que é necessário. Segundo Seuer (2008) a 

discrepância de investimentos entre Agricultura Familiar e Agronegócio é muito 

grande, o que leva a compreender que a política de investimentos é diferente, 

supervaloriza os grandes proprietários de terra.  

Em estudo realizado por Aquino, Gazolla e Schneider (2018) esses autores 

deixam evidentes as questões relacionadas com o dualismo econômico e político 

que é mantido entre a agricultura familiar e a agricultura patronal/agronegócio, em 

que, os fundos de recursos públicos no Brasil tendem a favorecer mais a agricultura 

patronal. Para exemplificar com maior clareza, o referido estudo traz um gráfico que 

apresenta esta dualidade, com dados expostos a seguir na Figura 1.  
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Figura 1 – Distribuição dos recursos programados do crédito rural por tipos de 
agricultura no Brasil – Safras 2003/2004 a 2015/2016 (em %). 

 

Fonte: Aquino, Gazolla e Schneider (2018).  

 

Ao observar o gráfico é visível que entre os anos de 2004 e 2016, os 

investimentos na agricultura familiar são mínimos, quando comparados ao total 

investido no agronegócio.  

A agroecologia surge em meio às lutas populares que buscam sugerir e ao 

mesmo tempo vivenciar a autogestão de seus recursos ambientais. E nessa busca 

incluem também a travessia das políticas preventivas e remediáveis para processos 

mais amplos e materializados em ações concretas que possibilitem trabalhar a terra, 

os recursos naturais, o ambiente rural com racionalidade, uma vez que já está em 

andamento um processo de degradação socioambiental devastador. Segundo 

Caporal et al. (2006, p. 46) “a Agroecologia se constitui num paradigma capaz de 

contribuir para o enfrentamento da crise socioambiental da nossa época”.  

A ideia é construir uma cadeia produtiva sobre bases sólidas de equidade e 

sustentabilidade. Trata-se de solidificar no processo de relação agroecológico a 

reapropriação da relação sólida do homem com a natureza, a fim de recuperar e 

reestabelecer suas culturas, seus saberes, suas práticas e seus processos 

produtivos. Uma forma de também abrir caminho para a instauração da vivência de 

direitos ambientais, culturais e coletivos (LEFF, 2006).  

É visível, portanto, que a agroecologia é uma nova abordagem que trabalha 

com a integração de princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à 
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avaliação do efeito das tecnologias sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como 

um todo. Dessa forma, o trabalho com os saberes e experiências dos povos 

tradicionais é o fio condutor das atividades juntamente com as atividades dos atores 

sociais envolvidos com o processo de desenvolvimento rural. Para isso, é importante 

incorporar o potencial endógeno desses coletivos. A base principal é desenvolver 

agroecossistemas sem depender de insumos agroquímicos e energéticos externos, 

ou seja, sem incorporar os agrotóxicos que comumente são utilizados pelos atores 

do agronegócio.  

Em conformidade com Altieri (2004) e Caporal et al. (2009), entre os 

principais objetivos da agroecologia está o de trabalhar e alimentar sistemas 

agrícolas complexos, mas, que permitam integrar e interagir com dimensões 

ecológicas e com sinergismos entre os componentes biológicos para que eles 

próprios possam criar a fertilidade do solo, a produtividade e a proteção das culturas. 

Nesse processo de construção da alternativa agroecológica é possível perceber a 

necessidade dos seus atores despirem-se de qualquer ideário voltado 

especificamente para o aumento da produção de alimentos, mas, que se busque 

especificamente a sustentabilidade e a segurança alimentar.  

Conclui-se assim que a agroecologia não deve nunca ser entendida como um 

modismo a mais para atender um ideário de enriquecimento financeiro, mas também 

de fortalecimento da harmonia entre o indivíduo que vive no ambiente rural. É um 

caminho que concilia a agricultura familiar e a sustentabilidade para o espaço rural. 

E por isso requer o reconhecimento de desafios transitórios, uma vez que a ideia 

mais disseminada é a de que o setor econômico é sempre mais visada. No contexto 

da agricultura familiar agroecológica, é preciso envolver não somente a dimensão 

econômica, mas também ter como foco a inovação tecnológica, para ampliar as 

possibilidades de fortalecer as dimensões social e cultural. 
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2 OS MALEFÍCIOS DOS AGROTÓXICOS PARA AS CONDIÇÕES DE VIDA DOS/ 

AS TRABALHADORES/ AS  

 

A história da chamada “Revolução Verde”, os objetivos que se definiram a 

partir de seu surgimento, como também a necessidade de se pensar novos 

conceitos são elementos importantes para a percepção sobre benefícios e 

malefícios para a vida humana. O desenvolvimento da agroecologia, as formas de 

ampliá-la e aprofundar conhecimentos que permitem o seu uso como saída para os 

processos agrícolas faz refletir que os exageros econômicos perseguidos e o uso 

das substâncias toxicas do processo anterior trouxeram e são ainda riscos de 

grandes malefícios para as condições de vida dos trabalhadores e das trabalhadoras 

envolvidas na atividade agrícola.  

Lytle (2007) afirma que, desde a publicação do livro Primavera Silenciosa, em 

que a bióloga Rachel Carson (1962) tenta transmitir ao mundo sua preocupação 

advinda de observações suas e de outros pesquisadores sobre os efeitos dos 

pesticidas no conjunto da biodiversidade. Os seus estudos revelaram que tais 

substâncias voltadas para acabar com algumas pragas4 nas plantações acabavam 

matando muitos outros animais; entre os quais estavam os domésticos, por isso o 

título do livro. Ao se perceber esses efeitos, é compreensível que tais venenos 

também acabam trazendo malefícios para os seres humanos.  

Mesmo assim, segundo Carvalho, Nodari e Nodari (2017), as informações de 

uso dos agrotóxicos no Brasil dão conta de que o país é um dos maiores 

consumidores destas substâncias em todo o mundo. E quanto mais avança a 

produção de alimentos via atividade agrícola, mais o consumo cresce. Isso indica 

que não há muita preocupação com os impactos que esse uso indiscriminado pode 

causar.  

Estimativas realizadas com relação ao uso dessas substâncias no ano de 

2015 dão conta que somente neste período foi pulverizado um total de 899 milhões 

de litros de agrotóxicos em todas as grandes áreas plantadas de soja, milho e cana-

de-açúcar no Brasil. Pode-se observar que diante de tanto veneno  espalhado nas 

plantações, é preciso se tomar consciência que os reflexos surgem, transformados 

 
4  Surto de determinadas espécies de insetos que são nocivas ao desenvolvimento agrícola.  
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em problemas na saúde das pessoas que lidam, usam manuseiam essas 

substâncias.  

É dessa problemática que se trata neste capítulo. Num primeiro tópico faz-se 

uma abordagem conceitual sobre os agrotóxicos, uma vez que, se torna relevante 

entender quais produtos podem ser compreendidos como agrotóxicos; num segundo 

momento, destacam-se os diversos malefícios que eles causam à saúde do 

trabalhador. É justamente essa discussão que possibilita chegar às conclusões 

sobre os impactos dessas substâncias sobre as condições de vida dos 

trabalhadores/ as do campo, respondendo de forma efetiva às questões de 

pesquisa, as quais visam trabalhar os impactos na saúde desses indivíduos que 

desenvolvem suas atividades no campo.  

 

2.1 O QUE SÃO AGROTÓXICOS E COMO SURGIRAM  

 

Pela formação da palavra e pelo registro no dicionário, o conceito de 

agrotóxico está ligado à formação de produtos de origem química ou biológica 

usados para prevenir ou exterminar pragas e doenças de culturas agrícolas. Podem 

ser denominados de fungicidas, herbicidas, inseticidas, pesticidas; agroquímico, 

defensivo agrícola (FERREIRA, 1999).  

A compreensão é clara: os agrotóxicos são produtos químicos e biológicos 

que, pela sua toxidade podem afastar insetos que podem surgir como pragas que 

estraguem plantações. O que indica que há uma porção venenosa/ letal em sua 

composição.  

O Ministério da Agricultura, em sua página digital define os agrotóxicos como 

produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos. Podem ser 

utilizados nos setores de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos 

agrícolas, como também em pastagens, proteção de florestas nativas ou plantadas e 

de outros ecossistemas e ambientes urbanos, hídricos e industriais. A função desses 

agentes é alterar a composição da biota, tendo como finalidade preservá-las de 

insetos e outros seres vivos considerados nocivos. Os desfolhantes, dessecantes, 

estimuladores e inibidores de crescimento também são considerados agrotóxicos 

(BRASIL, 2019). 

Analisando a definição exposta na página do Ministério da Agricultura, 

observa-se que há uma conceituação de caráter omisso com relação aos efeitos dos 
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agrotóxicos. Ao que se percebe, as adjetivações, sobretudo quando se trata da 

função desses agentes é muito voltada para uma visão positiva, que anula qualquer 

pensamento sobre seus efeitos negativos à saúde de que os manuseiam. Vale 

ressaltar que a definição do Ministério da Agricultura é respaldada na Lei nº 7.802, 

de 11/7/1989, que foi regulamentada pelo Decreto nº 4.074, de 4/1/2002.  

Mesmo que algumas de suas ações sejam positivas, é preciso pensar que os 

agrotóxicos têm fortes efeitos para o equilíbrio ambiental. Andreoli et al. (2007) 

enfatizam que, ao serem utilizados na agricultura, os agrotóxicos produzem efeitos 

muito graves aos seres vivos porque provocam a poluição do solo e dos recursos 

hídricos. Tudo isso tem resultado negativo, causando intoxicações. Além disso, uma 

de suas principais consequências é a mutação dos seres vivos.  

Desta forma, a definição mais adequada aos agrotóxicos é a de que são 

substâncias oriundas de misturas químicas, físicas e biológicas. São usados com a 

finalidade de alterar a composição dos ecossistemas para controlar favoravelmente 

a produção, de acordo com os interesses individuais do produtor. Podem então, 

serem usados como defensores agrícolas, como estimuladores ou inibidores, 

acelerando ou diminuindo o tempo de produção, como também auxiliam no combate 

às pragas. No entanto, produzem efeitos muito nocivos à fauna e à flora. E devido a 

composição química, podem afetar a saúde de quem os manuseia e de quem 

consome os produtos, caso estejam contaminados com alguma substância por falta 

de cuidado na aplicação.  

Tudo isso pode ocorrer porque, Segundo Nodari e Nodari (2017), os 

agrotóxicos não foram estudados e confeccionados para fins de preservação da 

saúde das plantas. Eles fizeram parte do pacote tecnológico da modernização 

agrícola, aquele movimento ao qual se deu o nome de “revolução verde”. São feitos 

à base de produção química utilizando fertilizantes sintéticos, calcário e outros 

implementos que são prejudiciais à saúde ambiental e até à saúde da própria 

espécie humana.  

Trata-se, portanto, de uma tecnologia que foi criada especificamente para 

servir às necessidades econômicas pautadas pelo movimento da industrialização de 

tudo, até de aspectos que podem atingir de forma negativa a saúde de todas as 

espécies de um ecossistema.  

Sobre o surgimento dos agrotóxicos Terra (2008), contribui com informações 

importantes quando enfatiza que os agrotóxicos são criação industrial do pós-guerra, 
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iniciando-se após a Primeira Guerra Mundial. As justificativas são voltadas para a 

necessidade de se produzir mais alimentos devido ao crescimento populacional, e 

para isso, existir uma tecnologia que pudesse acelerar a produção em tempo e 

quantidade, como também eliminando as pragas (FARIA, 2003).  

Como sempre, as intenções das criações parecem ser muito adequadas às 

necessidades sociais. No entanto, as consequências nem sempre são tão alinhadas 

com essas intenções. Acrescentam-se a estas a finalidade de superação das 

situações que se geram, economicamente, após uma guerra. Muitas saídas são 

criadas para vencer perdas importantes no aspecto estrutural dos envolvidos nos 

conflitos. Ao que parece, o avanço industrial que se iniciou após a Primeira Guerra 

Mundial tinha também o objetivo de alavancar a economia de alguns países.  

Quanto a ampliação do uso dos agrotóxicos se deu após o fim da Segunda 

Guerra Mundial, devido a disseminação nos Estados Unidos e na Europa. Já no 

Brasil, foi amplamente reforçado o uso no período entre 1945 a 1985, que ficou 

conhecido como o da modernização da agricultura nacional. Em meados do período, 

mais precisamente após 1975, foi efetivada a indústria de agrotóxicos no país, que 

se ancorava nas principais empresas fabricantes destes produtos em nível mundial 

(TERRA; PELAEZ, 2008). 

Nesse contexto, nacionalmente foi criada uma estrutura de mercado dos 

agrotóxicos. A concentração de elevado grau e de formato oligopolista típico levou o 

mercado brasileiro de agrotóxicos a um crescimento significativo no período de 1977 

a 2006, quando o consumo se expandiu em média 10% ao ano. Isto foi o que 

também levou o país a se tornar o maior consumidor de agrotóxicos do mundo 

(TERRA, 2008).  

Como se observa, o surgimento dos agrotóxicos, mesmo com a justificativa 

do aumento da população, não tem apenas este motivo como suporte. Ao que se 

percebe, os reais motivos são econômicos, isto é, grupos de movimento capitalista e 

industrial, interessados no crescimento dos seus negócios, seja na área de produção 

alimentar como na área de produção agrotóxica foram os responsáveis pela 

façanha, tornando o uso do agrotóxico uma moda entre os produtores.  

Para reflexão, traz-se como base a análise de Santos e Polinarski (2012) 

quando externam seu pensamento dizendo que por muitos séculos a humanidade 

utilizou apenas os processos fornecidos pela própria natureza para consumir seus 

alimentos, que eram totalmente livres de contaminação. No momento em que 
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começou a buscar a elevação da produtividade, e para isso utilizou componentes 

químicos, a alimentação foi contaminada por substâncias que aparentemente são 

nocivas apenas aos insetos que atacam as plantas.  

No entanto, muitas são as evidências, a partir de análises feitas por 

pesquisadores, de que para disseminar ideias da ação positiva dos agrotóxicos não 

somente foram feitos estudos técnicos sobre o seu impacto na saúde e no meio 

ambiente, os fatores ligados às experiências individuais de agricultores, técnicos, 

políticos e ambientalistas também devem ser levados em conta CARVALHO; 

NODARI; NODARI, 2017).  

O fato é que, no contexto atual é impossível, diante de tantos estudos sobre 

os efeitos dos agrotóxicos, ignorar os seus efeitos nocivos ao meio ambiente e à 

saúde de quem consome e de quem manuseia esses produtos durante a atividade 

agrícola. Há que se considerar, portanto, todos os malefícios que esses produtos 

podem causar à biota, à espécie humana que lida com eles na produção. Em 

especial os trabalhadores e trabalhadoras do campo.  

 

2.2 MALEFÍCIOS DOS AGROTÓXICOS PARA A SAÚDE 

 

Diante de tudo que foi exposto, fica bem evidente que os agrotóxicos podem 

atuar muito mais numa dimensão negativa do que positiva. Mesmo existindo 

compreensões sobre seu uso que não mencionam os efeitos maléficos, eles 

existem. Desde a atuação no meio ambiente até atingir a saúde dos que manuseiam 

os agentes e os que consomem os produtos atingidos. Enfim, é inegável que o 

resultado são impactos muito negativos a partir do uso de agrotóxicos nas atividades 

agrícolas: ambientais, sociais e biológicos, o que gera resultados negativos na vida 

dos trabalhadores, consumidores e sociedade em geral.  

Alguns pesquisadores da área têm alertado para esses impactos 

discriminando todos os malefícios e isso tem sido disseminado pela imprensa para 

toda a sociedade. Inicia-se registrando aqui as palavras de Dutra e Souza (2017) 

sobre o assunto quando este diz que,  

  

Os impactos sociais, com a expropriação das populações camponesas, e os 
impactos ambientais se elevaram. Os impactos na saúde, tanto de 
populações expostas quanto de consumidores, se tornaram tão 
significativos, que passaram a representar um problema de saúde pública, 
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amplamente discutido em fóruns de âmbito nacional e internacional 
(DUTRA; SOUZA, 2017, p. 128).  

 

Observa-se que o autor do trecho citado deixa claro, baseado em estudos 

anteriores, incluindo a pesquisa de Carson realizada em 1964 e até hoje válida para 

o entendimento de que os agrotóxicos deixam resíduos no ar, nos rios, no solo e 

isso provoca impactos ao meio ambiente.  

 

Resíduos desses produtos químicos permanecem no solo no qual foram 
aplicados uma dúzia de anos antes. Eles entram e se alojam no corpo de 
peixes, pássaros, répteis e animais domésticos e selvagens de forma tão 
universal que os cientistas que fazem experiências em animais consideram 
quase impossível localizar espécies livres de tal contaminação. (CARSON, 
2010, p. 29). 

 

Ao se denotar uma realidade de contaminação universal, como mencionada 

pela autora, pode-se afirmar que os impactos causados por essa contaminação 

também são universais. E os malefícios são inquestionáveis à fauna, flora e 

consequentemente à espécie humana. Uma substância que provoca resultado 

nocivo universal, inquestionavelmente tem como resultado malefícios desastrosos 

para os ecossistemas, incluindo-se os ambientes em que seres humanos convivem.  

O mais preocupante é que, segundo Rosa et al. (2011) os seres humanos, em 

sua convivência com o meio ambiente, estão expostos cotidianamente com os 

efeitos do uso dos agrotóxicos porque há, de qualquer forma um contato com os 

produtos que têm resíduos ou são contaminados com os tóxicos. Segundo essa 

autora, a exposição aos agrotóxicos, acontece basicamente por três formas: a 

contaminação ocupacional (trabalhadores rurais e agricultores camponeses que 

lidam diariamente com tais produtos), a contaminação alimentar (ingestão de 

alimentos contaminados com agrotóxicos, aos quais estamos todos expostos) e a 

contaminação ambiental na produção ou aplicação de agrotóxicos.  

Sobre impactos ambientais, Lopes e Albuquerque (2018), ao revisarem 

estudos sobre esse tema e que foram publicados ente 2011 e 2017 perceberam que 

os resultados desses estudos indicam um prejuízo elevado sobre os insetos, a água, 

o solo e os peixes pelo uso dessas substâncias. Na maioria dos impactos está a 

alteração do habitat natural das diversas espécies que compõem o ecossistema.  

Souza et al. (2016); Chiarello et al. (2017), Machado et al. (2016) apud Lopes 

e Albuquerque (2018) confirmam que “agrotóxicos podem contaminar reservatórios 
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de água, rios, recursos hídricos e bacias fluviais, o que funciona como pontos de 

interferência na existência e na saúde de todos os outros organismos vivos de um 

ecossistema.  

Com essa capacidade de contaminação fica comprovado que os seres 

humanos também podem ser contaminados pelos efeitos do uso dos agrotóxicos. 

Pior ainda quando se trata de pessoas que trabalham manuseando esses produtos. 

Dutra e Souza (2017) informam que os trabalhadores do campo que atuam na 

atividade agrícola são contaminados frequentemente e na maioria das vezes não 

têm nem o diagnóstico e muito menos o tratamento. No Brasil, as intoxicações são 

muito elevadas. Observando os registros do SINITOX, os autores elaboraram um 

gráfico demonstrando os números disponibilizados pelo sistema desde 1999 até 

2012. Observe-se a Figura 1:  

 

Figura 2 – Intoxicações por agrotóxicos de uso agrícola e produtos 
veterinários, Brasil 1999-2012. 
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Fonte: Elaborado por Lopes; Souza (2012), com base em dados do SINITOX. 

 

   Vê-se no gráfico que há índices muito elevados de intoxicação, o que indica 

justamente a amplitude dos efeitos maléficos que os agrotóxicos provocam na saúde 

do ser humano. Para Andreoli et al. (2007), as intoxicações por essas substâncias 

químicas podem causar a morte de pessoas e animais e induzir o desenvolvimento 

de diversas doenças, uma delas é o câncer. Além da contaminação, observa-se 

outros dados que indicam efeitos mais nocivos ainda: um número considerável, que 
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ultrapassa 10% de pessoas que não tiveram a cura confirmada dos efeitos da 

contaminação e alguns óbitos. 

As contaminações nesse sentido do gráfico ocorrem, segundo Dutra e Souza 

(2017), para além da ocupação direta no manuseio e da contaminação via ingestão 

de alimentos com resíduos. A contaminação ambiental também tem sido fator 

relevante. Também ocorrem efeitos maléficos na saúde das pessoas devidos a 

Incidentes com a produção e uso de agrotóxicos, o que tem sido comum em todo o 

país. Alguns casos se relacionam com a inconsequência atribuída à utilização de 

agrotóxicos pelo agronegócio.  

Na região da Chapada do Apodi, incluindo parte do Ceará, a pesquisa de 

Rocha e Rigotto (2017), que investiga a vulnerabilidade da saúde de mulheres que 

trabalham no agronegócio revela que muitas destas apresentam sintomas de 

doenças respiratórias que podem estar relacionados com os efeitos nocivos dos 

agrotóxicos. Elas estão expostas, rotineiramente a esse tipo de substância.  

Pode-se observar que os efeitos maléficos são tantos que podem provocar 

doenças crônicas e até mesmo a morte. Isso significa que todos os órgãos podem 

ser afetados devido, tanto ao manuseio dessas substâncias; à contaminação de 

frutas, verduras, hortaliças, entre outros; bem como pela contaminação do meio 

ambiente. Tal fato gera possibilidades de muitas doenças serem adquiridas.  

Lopes e Albuquerque (2018) encontraram estudos com resultados que 

indicam efeitos adversos no tecido hematopoiético, no fígado, alterações hormonais 

diversas incluindo os níveis de hormônios tireoidianos. Estudos realizados em São 

Paulo, com doadores de sangue, detectou resíduos de organoclorados no sangue 

desses indivíduos.  

 

Pesquisas mostram, também, que a exposição a alguns agrotóxicos pode 
gerar alterações nos sistemas reprodutores masculinos e femininos, como a 
relação entre organoclorados e efeitos antiandrogênicos nos homens e 
efeito estrogênico nas mulheres (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018, p. 525).  

 

Pode-se observar que os diversos resultados expostos dão conta de vários 

malefícios e podem atingir a saúde em razão da contaminação por agrotóxicos. Até 

a interferência na produção e atuação dos hormônios femininos pode ocorrer.  

A revisão de literatura desenvolvida por Lopes e Albuquerque (2018) também 

reúne estudos que indicam a presença de outros problemas na saúde humana a 
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partir de contaminações com agrotóxicos, dentre os quais estão: alterações no 

binômio mãe-feto, como malformações congênitas, nascimentos prematuros, micro 

pênis em recém-nascidos, perda auditiva, diabetes, doença de Alzheimer, boca 

seca, visão alterada, dor nas pernas, doenças neurológicas, síndromes dolorosas e 

doenças orais. 

São diversos os problemas de saúde que podem estar relacionados com a 

exposição ou o contato do indivíduo com os agrotóxicos. No entanto, os mesmos 

estudos que revelam a possibilidade desses malefícios revelam que muitos 

agricultores e trabalhadores do campo não sabem que correm esses riscos. Mesmo 

quando sabem não têm outra alternativa, não conhecem outras formas de combate 

às pragas. Também é notável a pouca presença de práticas de segurança e saúde 

no trabalho. É perceptível que muitos venenos são guardados até mesmo em casa. 

Nesse sentido, é preciso compreender que esta lacuna precisa também ser 

preenchida para pode se ter melhores resultados de prevenção.  

Diante desse cenário, é muito provável que os impactos causados pelos 

agrotóxicos nas condições de vida dos trabalhadores sejam muitos, iniciando-se 

pela contaminação com venenos que vão, diretamente, atuar na sua saúde, 

podendo estes indivíduos adquirirem doenças crônicas e que os levem até mesmo à 

morte mais cedo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A revisão bibliográfica foi de grande relevância para o alcance dos objetivos 

do estudo. Conseguimos elencar dados muito importantes acerca dos impactos que 

os agrotóxicos podem causar nas condições de vida do trabalhador do campo. É 

importante mencionar que as pessoas que vivem no contexto campesino e que 

trabalham em atividades agrícolas têm maiores possibilidades de contato com essas 

substâncias porque atuam diretamente com o contexto de cultivo e de prováveis 

usos.  

Ao pesquisar sobre o tema, a apresentação do histórico relacionado com a 

produção de alimentos, a revolução verde e outros aspectos relacionados ao 

agronegócio e o contraponto da agroecologia possibilitou compreender que a 

modernização da agricultura, a expansão do agronegócio foram  motivos que tornou 

o uso do agrotóxico uma atividade comum, mas, com a finalidade puramente voltada 

para o desenvolvimento do capitalismo.  

A agroecologia pode ser o caminho seguido a fim de minimizar os problemas 

de saúde causados pelos efeitos do uso indiscriminado e inadequado de 

substâncias tóxicas na atividade agrícola. Esses problemas são diversos, são 

malefícios que podem levar o trabalhador e também os consumidores de produtos e 

água contaminados a adquirirem doenças que podem levar até à morte.  

A contaminação com agrotóxico pode atingir desde os órgãos e funções mais 

simples aos mais complexos do organismo humano. São diversos problemas de 

saúde como: alteração hormonal, afecção aos sentidos, ao sangue, doenças do 

fígado e da circulação. E nesse contexto, os mais afetados são aqueles que 

desenvolvem as atividades agrícolas.  

O trabalho de pesquisa realizado foi essencial para uma reafirmação de que 

as os agrotóxicos não são benéficos, podem até ser definidas como defensivos 

agrícolas, mas, o seu uso é totalmente ofensivo à saúde humana. Os resultados da 

revisão bibliográfica possibilitaram também compreender que é necessário que se 

invista em uma reeducação sobre o uso dessas substâncias, incluindo um processo 

de sistematização de dados que devem ser mostrados nos contextos do campo, em 

locais onde trabalhadores insistem em usar modelos agrícolas que incluem o uso 

desses agentes chamados defensivos. A escola pode ser um dos espaços a serem 

utilizados nesse sentido.  
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Saber que é possível desenvolver trabalhos com essa temática na escola, 

também impulsiona entender que a partir desta revisão outros trabalhos podem ser 

desenvolvidos. Possivelmente incluindo pesquisas de campo que possam estudar os 

contextos específicos em que a atividade agrícola é trabalhada a partir do uso de 

agrotóxicos, para analisar os impactos reais na vida daqueles que vivem nessas 

localidades. Como também é possível realizar estudos voltados para outras formas 

de trabalhar a agricultura sem o uso de agrotóxicos, como é o caso da agroecologia.   
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